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RESUMO
O presente estudo analisa a aplicação da modelagem de negócios em saúde como estratégia metodológica para 
viabilizar a digitalização do instrumento Índice de Vulnerabilidade Clínico-Funcional (IVCF-20) ao Prontuário 
Eletrônico e-SUS APS. Trata-se de uma pesquisa aplicada, com abordagem qualitativa, baseada na análise de 
negócios. O processo de incorporação do IVCF-20 apoia-se nos princípios da Política Nacional de Saúde da Pessoa 
Idosa e nas diretrizes da saúde digital. Os resultados evidenciam a viabilidade técnica da incorporação do IVCF-20 ao 
sistema, com registro estruturado, cálculo automático do escore e classificação de risco funcional. A funcionalidade 
foi testada em municípios pilotos, com boa aceitação e potencial de qualificação do cuidado. Posteriormente foi 
disponibilizada para todo o Brasil. A iniciativa representa uma inovação estratégica no fortalecimento da APS e da 
saúde digital, promovendo o cuidado integral e orientado para pessoas idosas.

ABSTRACT
The present study aims to analyze the application of health business modelling as a methodological strategy to enable 
the digitization of the Clinical-Functional Vulnerability Index (IVCF-20) instrument to the e-SUS APS Electronic 
Medical Record. This is an applied research study with a qualitative approach based on business analysis. The 
incorporation of the IVCF-20 is predicated on the principles of the National Health Policy for the Elderly and digital 
health guidelines. The results demonstrate the technical feasibility of incorporating the IVCF-20 into the system, 
incorporating structured recording, automatic score calculation, and functional risk classification. The functionality was 
subjected to a pilot program in selected municipalities, where it was met with a favorable response and demonstrated 
the capacity for further refinement. Subsequently, the program was made available throughout Brazil. The initiative 
is regarded as a strategic innovation in the strengthening of PHC and digital health, with the objective of promoting 
comprehensive and oriented care for older adults.

RESUMEN
El propósito de este estudio es examinar la implementación del modelado de negocios en el ámbito de la salud como 
una metodología para facilitar la digitalización del instrumento Índice de Vulnerabilidad Clínico-Funcional (IVCF-20) 
en la Historia Clínica Electrónica e-SUS APS. El presente estudio constituye una investigación aplicada, que adopta un 
enfoque cualitativo, fundamentado en el análisis de negocios. El proceso de incorporación del IVCF-20 se fundamenta 
en los principios de la Política Nacional de Salud de las Personas Mayores y en las directrices de salud digital. Los 
resultados obtenidos evidencian la viabilidad técnica de la incorporación del IVCF-20 al sistema, con un registro 
estructurado, un cálculo automático de la puntuación y una clasificación del riesgo funcional. La funcionalidad del 
sistema se sometió a un proceso de evaluación en municipios seleccionados como municipios piloto, demostrando 
una aceptabilidad y capacidad de evaluación de la atención por parte de los usuarios. Posteriormente, se implementó 
en todo Brasil. La iniciativa en cuestión puede ser considerada como una inovación estratégica en el ámbito del 
fortalecimiento de la Atención Primaria de Salud (APS) y de la salud digital, orientada a promover una atención integral 
y orientada a las personas de edad avanzada.
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1. INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI), 
instituída pela Portaria de Consolidação nº 2, estabelece a 
funcionalidade como elemento central para a formulação 
de políticas públicas voltadas ao cuidado das pessoas idosas, 
priorizando a atenção àquelas que apresentam maior grau 
de dependência funcional(1). Nesse contexto, a incorporação 
de tecnologias digitais na organização dos serviços de saúde 
tem se mostrado estratégico para ampliar a capacidade de 
resposta dos sistemas de saúde diante das transformações 
demográficas e epidemiológicas(2). 

A saúde digital refere-se ao uso de recursos de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC), sistemas de informação e 
dados em saúde para apoiar a tomada de decisões clínicas, 
gerenciais e individuais, bem como para ampliar o acesso, 
a qualidade e a eficiência dos serviços de saúde(3-4). No 
contexto brasileiro, a saúde digital está orientada pela 
Política Nacional de Informação e Informática em Saúde 
(PNIIS) e pela Estratégia de Saúde Digital para o Brasil 2020-
2028, que estabelecem diretrizes para a informatização 
dos serviços de saúde, a interoperabilidade entre sistemas 
e o uso qualificado de dados para o cuidado e a gestão em 
saúde(5-7).

No âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS), essas 
diretrizes impulsionaram a informatização dos serviços 
e o desenvolvimento de soluções tecnológicas voltadas ao 
registro e ao acompanhamento do cuidado. A Estratégia 
e-SUS Atenção Básica, atualmente denominada Estratégia 
e-SUS APS, instituída pelo Ministério da Saúde em 2013, 
tem como objetivo qualificar os registros clínicos, apoiar 
o processo de trabalho das equipes e integrar informações 
para subsidiar a gestão e a tomada de decisão no Sistema 
Único de Saúde (SUS)(7-8). 

A Estratégia e-SUS APS é composta por dois sistemas: Coleta 
de Dados Simplificada (CDS) e Prontuário Eletrônico e-SUS 
APS; além de quatro aplicativos móveis: e-SUS Território, 
e-SUS Vacinação, e-SUS Atividade Coletiva e o Gestão e-SUS 
APS(9).  

Desde sua implementação, o e-SUS APS tem sido 
continuamente aprimorado ao longo dos anos. O 
desenvolvimento do sistema e-SUS APS, considerando 
todos os softwares e aplicativos, está organizado em versões, 
usando um padrão clássico de versionamento (mayor.minor.
revision)(9). Essa evolução consolida o e-SUS APS como o 
prontuário eletrônico prioritário para uso na APS no Brasil, 
alinhado às diretrizes do Ministério da Saúde(6).  

Considerando a centralidade da APS no cuidado à população 
idosa e a complexidade das demandas associadas ao processo 
de envelhecimento(10), torna-se fundamental dispor de 
instrumentos capazes de avaliar a funcionalidade e a 
vulnerabilidade clínica dessa população(11). A Organização 
Mundial da Saúde define envelhecimento saudável como o 
processo de desenvolvimento e manutenção da capacidade 
funcional que possibilita o bem-estar à pessoa idosa, 
permitindo que a pessoa seja e faça o que valoriza ao longo da 
vida(12). Nesse sentido, instrumentos de avaliação funcional 
podem subsidiar a identificação precoce de fragilidades e 
orientar intervenções oportunas no âmbito da APS

Como estratégia para apoiar a implementação da PNSPI, 
qualificar o cuidado e o monitoramento de indicadores 
de saúde da pessoa idosa na Atenção Primária por 
meio da saúde digital, o Ministério da Saúde, a partir da 
Coordenação de Atenção à Saúde da Pessoa Idosa (Copid), 
definiu a incorporação do IVCF-20 no e-SUS APS, como 
uma demanda prioritária, junto à Coordenação-Geral de 
Inovação e Aceleração Digital (CGIAD) da Secretaria de 
Atenção Primária à Saúde (SAPS). 

Para viabilizar o desenvolvimento e a incorporação de novas 
funcionalidades em sistemas de informação em saúde, 
diferentes abordagens metodológicas têm sido utilizadas, 
entre elas a análise de negócio(13). No contexto da saúde 
digital, a análise de negócios consiste em um processo 
estruturado de identificação de necessidades, definição 
de requisitos, modelagem de processos e proposição de 
soluções tecnológicas alinhadas às demandas assistenciais 
e organizacionais(13). Esse processo permite traduzir 
necessidades institucionais e demandas do cuidado em 
especificações técnicas que orientam o desenvolvimento de 
sistemas de informação em saúde.  

Diante desse cenário, este artigo tem como objetivo 
descrever o processo de análise de negócio em saúde na 
implementação e adaptação do IVCF-20 para sua integração 
como funcionalidade ao Prontuário Eletrônico e-SUS APS 
no âmbito da Atenção Primária à Saúde. 

2. MÉTODO

Trata-se de um estudo descritivo, de natureza aplicada, uma 
vez que visa ao desenvolvimento de uma solução tecnológica 
voltada à qualificação da assistência à saúde na Atenção 
Primária à Saúde(14). 

Para a estruturação e implementação do IVCF-20 no sistema, 
foi adotada a modelagem de negócios em saúde, conforme 
metodologia consolidada ao longo dos anos de trabalho 
desta área técnica da SAPS, a partir de experiências com 
parceiros, como a Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), representada na figura 1. 

Figura 1 - Modelagem de análise de negócio em saúde.

Fonte: Ministério da Saúde, 2025

O fluxo estruturado de modelagem de negócios em saúde 
consiste em um processo metodológico utilizado para 
transformar demandas institucionais, necessidades 
assistenciais ou propostas de inovação em especificações 
técnicas para o desenvolvimento de soluções digitais. 
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Esse fluxo envolve etapas sucessivas de análise do 
problema, levantamento de requisitos, modelagem de 
solução, prototipagem e validação, permitindo alinhar as 
necessidades dos usuários, as diretrizes institucionais 
e as possibilidades tecnológicas no desenvolvimento de 
sistemas de informação em saúde.  

No caso da incorporação do IVCF-20, a etapa inicial de análise 
de negócios consistiu na revisão técnica de documentos 
e publicações que apresentassem o uso da ferramenta 
no contexto da APS, à luz dos princípios e diretrizes da 
PNSPI. Nessa fase, buscou-se identificar o melhor cenário 
de implementação do índice, priorizando uma adaptação 
que não gerasse sobrecarga aos profissionais de saúde, 
frequentemente impactados por demandas assistenciais 
elevadas.

A etapa seguinte, correspondente à análise de requisitos, 
foi conduzida em parceria com a UFSC. O levantamento de 
requisitos é uma fase essencial da engenharia de requisitos, 
uma vez que define as funcionalidades e restrições 
necessárias ao sistema, assegurando sua adequação aos 
objetivos propostos(15). Os requisitos foram classificados 
em duas categorias: requisitos funcionais, que descrevem 
as funções que o software deve executar e, requisitos não 
funcionais, que estabelecem propriedades e restrições 
relacionadas ao desempenho, segurança e usabilidade do 
sistema(15). Esses aspectos são especialmente relevantes 
em sistemas voltados para a saúde pública, nos quais o 
ambiente social influencia diretamente a aceitação, o uso e 
a efetividade da tecnologia(16).

A terceira etapa consistiu no desenvolvimento da 
funcionalidade, além dos testes e da validação técnica e 
operacional do componente no sistema. Foi utilizado o 
conceito de Minimum Viable Product (MVP)(17). O MVP visa 
uma entrega ágil com os recursos mínimos essenciais para 
avaliação em condições reais de uso, permitindo ajustes 
precoces, redução de retrabalhos e otimização do processo 
de desenvolvimento(18). Para isso, foi adotado um processo 
incremental, com ciclos de refinamento e homologação 
entre as equipes técnicas envolvidas, garantindo a 
maturação dos requisitos definidos previamente.

O IVCF-20 foi incorporado inicialmente em uma versão do 
sistema disponibilizada exclusivamente para um grupo 
restrito de usuários, composto por quatorze municípios 
e dois estados pilotos da Estratégia e-SUS APS: Arujá (SP), 
Assis (SP), Biguaçu (SC), Brasília (DF), Doutor Severiano 
(RN), Juazeiro do Norte (CE), Londrina (PR), Manaus (AM), 
Medina (MG), Otacílio Costa (SC), Pelotas (RS), Recife (PE), 
Serra (ES), Teresina (PI), Mato Grosso (MT) e Espírito 
Santo (ES). Ressalta-se que esse modelo de implementação 
progressiva, iniciado em caráter piloto, foi pactuado na 
Comissão Intergestores Tripartite (CIT) em 2013(19), 
permitindo que estados e municípios contribuam com 
a validação prática de alterações no e-SUS APS antes de 
sua ampliação para todo o território nacional. Por fim, 
a etapa de disseminação e expansão garante que a nova 
funcionalidade, uma vez validada, seja disponibilizada para 
todos os municípios brasileiros usuários do Prontuário 
Eletrônico.

3. RESULTADOS

O levantamento e documentação dos requisitos foram 
fundamentais para compreender as necessidades técnicas 
e operacionais relacionadas à digitalização do IVCF-20, 
bem como para estabelecer diretrizes que orientassem 
sua integração ao Prontuário Eletrônico. Esse processo 
garantiu uma aplicação prática, eficiente e alinhada às 
demandas do cuidado à população idosa. A análise da 
documentação técnica, alinhada às discussões com a equipe 
interprofissional envolvida, resultou na definição dos 
requisitos funcionais e não funcionais.

Com base na metodologia b_thinkin, abordagem utilizada 
pela equipe técnica parceira da UFSC e inspirada em 
princípios de design centrado no usuário e desenvolvimento 
ágil, foi desenvolvido um protótipo navegável de alta 
fidelidade. Essa metodologia utiliza recursos de prototipação 
e experimentação para apoiar a construção e validação de 
soluções digitais antes de sua implementação definitiva, 
permitindo identificar melhorias ainda nas etapas iniciais 
do desenvolvimento.

Além de favorecer a concepção do projeto, o uso de protótipos 
revelou-se estratégico para subsidiar a tomada de decisões, 
oferecendo uma experiência prática e interativa no processo 
de desenvolvimento do sistema, conforme ilustrado na 
figura 2.

Figura 2 - Prototipação do IVCF-20 no PEC.

Fonte: Ministério da Saúde (2026). 

Após a definição do escopo e da implementação inicial 
da funcionalidade com base em critérios de valor, custo-
beneficio e prazos de entrega, foi iniciada a disponibilização 
da funcionalidade para avaliação em ambiente real de 
uso pelos municípios participantes do piloto. A figura 3 
apresenta a interface de registro do IVCF-20 no sistema. 

Figura 3 - Registro do IVCF-20 no Prontuário Eletrônico 
e-SUS APS
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Fonte: Ministério da Saúde (2026). 

Durante o atendimento à pessoa idosa, ao habilitar o 
campo de IVCF-20, após o preenchimento do questionário, 
o sistema calcula o índice, classificando o risco de 
vulnerabilidade clínico-funcional em três categorias: Baixo 
Risco (pontuação de 0 a 6), Risco Moderado (pontuação de 7 
a 14) e Alto Risco (pontuação de 15 a 40). Essa classificação é 
apresentada na interface conforme a figura 4.

Figura 4 - Resultado do IVCF-20 no Prontuário Eletrônico 
e-SUS APS.

Fonte: Ministério da Saúde (2026). 

Após o registro, o sistema identifica automaticamente 
as dimensões alteradas e as destaca na folha de rosto do 
prontuário, facilitando o acompanhamento longitudinal 
da pessoa idosa. No que se refere à estratificação do 
risco e à interpretação dos resultados, cabe à equipe de 
saúde aprofundar a avaliação das dimensões alteradas, 
assegurando o cuidado direcionado às necessidades 
identificadas. 

4. DISCUSSÃO

PA utilização da análise de negócios como estratégia 
metodológica mostrou-se relevante para estruturar o 
processo de incorporação de novas funcionalidades em 
sistemas de informações em saúde. Ao organizar as etapas 
de identificação do problema, levantamento de requisitos, 
modelagem de solução e prototipagem, essa abordagem 
favorece maior alinhamento entre as necessidades 
assistenciais, as diretrizes institucionais e as possibilidades 
tecnológicas. Em sistemas de saúde complexos, como 
o SUS, esse tipo de abordagem contribui para reduzir 

retrabalhos no desenvolvimento de sistemas, melhorar a 
aderência das soluções às práticas profissionais e aumentar 
a sustentabilidade das inovações digitais. 

A incorporação do IVCF-20 ao Prontuário Eletrônico e-SUS 
APS configura-se como uma inovação relevante no campo da 
saúde digital, especialmente no âmbito da APS. A utilização 
da modelagem de negócios em saúde para estruturar o 
processo de desenvolvimento e incorporação do IVCF-
20 representa uma inovação metodológica no âmbito da 
saúde digital no setor público. Tradicionalmente aplicada 
ao setor empresarial, a modelagem de negócios tem sido 
gradualmente incorporada em sistemas de saúde como 
uma ferramenta para alinhar necessidades assistenciais, 
capacidade tecnológica e processos organizacionais(13).

Ao integrar um instrumento de avaliação diretamente 
no fluxo digital de atendimento, essa iniciativa está em 
consonância às recomendações da Organização Mundial da 
Saúde(20), que reconhece o potencial das tecnologias digitais 
para transformar os sistemas de saúde, promovendo mais 
acesso, eficiência e qualidade na atenção à saúde e no bem-
estar da população. A integração do IVCF-20 ao prontuário, 
com cálculo de escore em tempo real e classificação de risco, 
permite agilizar o processo de avaliação da pessoa idosa, e 
potencializar o uso dos dados para fins de planejamento, 
monitoramento e tomada de decisão clínica e gerencial.

Ao incorporar a avaliação da capacidade funcional como 
elemento fundamental do cuidado em saúde da pessoa 
idosa, a inovação se alinha à Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), desenvolvida 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS)(21), que valoriza a 
interação entre condições de saúde, atividades, participação 
e contexto de vida do indivíduo. Essa ação estabelece uma 
mudança de paradigma de cuidado para população idosa, 
ao ir além do modelo biomédico tradicional, que privilegia o 
diagnóstico e o tratamento de doenças específicas. 

No caso do IVCF-20, a possibilidade de preenchimento por 
diferentes categorias profissionais, conforme previsto nos 
requisitos funcionais, propicia a atuação interprofissional 
e está em consonância com o modelo de atenção integral 
e integrado, favorecendo o cuidado longitudinal no nível 
comunitário, adequado às necessidades da pessoa idosa(22). 

A possibilidade de preenchimento do instrumento por 
diferentes categorias profissionais favorece o trabalho 
interprofissional e o cuidado integral à pessoa idosa. Nesse 
contexto, a comunicação entre os membros da equipe 
constitui elemento fundamental para a utilização adequada 
das informações registradas no prontuário eletrônico e para 
a construção de planos de cuidado(23). 

Ressalta-se que a efetividade da inovação também depende 
de investimentos em formação e apoio técnico contínuo 
às equipes. Conforme apontado por Cordeiro et al.,(24) 
a qualificação profissional e o envolvimento ativo dos 
trabalhadores no processo de digitalização são componentes 
críticos para o sucesso da implementação de inovações em 
saúde digital, sobretudo na APS, onde as realidades locais 
variam significativamente. 
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Assim, o uso do IVCF-20 no e-SUS APS pode representar 
uma ferramenta poderosa para qualificar o cuidado 
interprofissional à pessoa idosa no SUS, desde que 
acompanhada por estratégias institucionais de suporte, 
Educação Permanente em Saúde(25) e incentivo à cultura 
de uso de dados na prática clínica cotidiana. 

Apesar dos avanços representados pela integração do IVCF-
20 ao e-SUS APS, a implementação da ferramenta impõe 
desafios significativos, sobretudo, diante de um Brasil 
de diferentes contextos municipais. Entre os principais 
desafios estão: a necessidade de formação continuada 
dos profissionais para o uso qualificado da ferramenta, o 
risco de subutilização ou preenchimento inadequado do 
instrumento em contextos com excesso de demanda e, as 
limitações de conectividade e equipamentos, sobretudo em 
áreas rurais e remotas. 

Portanto, a superação desses desafios demanda um esforço 
conjunto entre gestores, equipes de saúde, desenvolvedores 
de tecnologia e formuladores de políticas públicas, para 
assegurar que a inovação contribua efetivamente para a 
consolidação de um cuidado integral, digital e humanizado 
no âmbito do SUS. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A promoção do envelhecimento saudável como política 
pública demanda o desenvolvimento de estratégias que 
promovam a preservação ou a recuperação da capacidade 
funcional(12) e oriente ações em saúde sob um olhar para 
além da ausência de doenças, propiciando que a pessoa 
idosa seja e faça o que valoriza(14).

A incorporação do IVCF-20 ao Prontuário Eletrônico e-SUS 
APS representa um avanço relevante no uso da saúde digital 
para apoiar o cuidado à pessoa idosa no SUS. A integração 
do instrumento ao fluxo digital de atendimento possibilita 
qualificar o registro das informações, apoiar a estratificação 
de risco funcional e subsidiar o planejamento de ações de 
cuidado na APS.  

Como limitação, destaca-se que a consolidação dessa 
inovação depende de investimentos contísuos em ações 
de Educação Permanente, apoio técnico às equipes e 
fortalecimento da cultura de uso de dados clínicos na 
prática clínica, de modo a assegurar o uso qualificado da 
ferramenta e sua contribuição para o cuidado integral à 
pessoa idosa.
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